
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 533.188 - SP 
(2014/0147439-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : IVAN  CIARLO  
AGRAVANTE : IVAN ANTONIO CIARLO 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO TREVISAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL.  RECURSO ESPECIAL FUNDADO NA 
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO .
1. Esta Corte tem jurisprudência pacífica de que a ausência de cotejo 
analítico inviabiliza o conhecimento do recurso especial fundado na 
alínea "c " do permissivo constitucional.
2. A mera transcrição de ementas dos acórdãos indicados como 
paradigmas não supre a exigência dos arts. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e 255, § 1º e § 2º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de agosto de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 533.188 - SP 
(2014/0147439-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por IVAN CIARLO E IVAN 
ANTÔNIO CIARLO contra a decisão de fls. 374/376, que negou provimento ao agravo em 
recurso especial em razão de a divergência jurisprudencial não ter sido demonstrada na forma 
preconizada nos arts. 255, § 1º e § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, e 
541, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Inconformados, os agravantes alegam ter realizado o confronto analítico 
da jurisprudência paradigma e do acórdão impugnado.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 533.188 - SP 
(2014/0147439-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelos agravantes, a decisão 
agravada não merece reforma.

Consoante anteriormente explicitado, a divergência jurisprudencial não 
foi demonstrada na forma prevista nos arts. 255, § 1º e § 2º, do RISTJ, e 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado de que a mera transcrição ou juntada de ementas não é suficiente para a demonstração 
da divergência jurisprudencial, sendo necessário o confronto dos acórdãos embargado e 
paradigma, para verificação dos pontos em que se assemelham ou diferenciam. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Desconstituir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo sobre a existência 
de provas suficientes da autoria do delito, por demandar ampla incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, é defeso na estreita via do recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
2.   Nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, 
a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional requisita comprovação e demonstração, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem realizar o 
necessário cotejo analítico a evidenciar similitude fática entre os casos 
apontados e a divergência de interpretações.
3.   Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 602.984/DF, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
16/06/2015, DJe 22/06/2015). Grifos acrescidos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2014/0147439-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 533.188 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019113520084036115  1765708  19113520084036115  200861150019117

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVAN  CIARLO
AGRAVANTE : IVAN ANTONIO CIARLO
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO TREVISAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN  CIARLO
AGRAVANTE : IVAN ANTONIO CIARLO
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO TREVISAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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